Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Sandro Lúcio Barbosa Pitassi
Processo nº 0245604-12.2011.8.19.0001
Trata-se de Ação de Cobrança proposta por JUAREZ TAVARES GONÇALVES contra ESTADO DO RIO DE JANEIRO pois, segundo a petição inicial de fls 02/06, o autor é contumaz participante da promoção do réu intitulada ´Cupom Mania´, sistema de sorteio publico de prêmios com objetivo de incentivar que seja solicitada nota fiscal da população, afirmando que um dos cupons fiscais cadastrados pelo autor foi sorteado para o premio de R$100.000,00 (cem mil reais) em 31/01/2011, dirigindo-se o autor à Loterj para recebimento do premio, entregando todos os documentos necessários em 07/02/2011, acrescentando que o procedimento administrativo tramitou ate 05/05/2011, sendo indeferido o pedido do autor, decisão desprovida de qualquer fundamentação, não sendo o autor informado sequer do motivo do indeferimento, vindo a saber de forma verbal que tal fato ocorreu pela não apresentação do cupom fiscal original, todavia, existe declaração assinada por funcionário da ré no sentido de que em 07/02/2011 o autor apresentou inclusive o cupom fiscal sorteado, ressaltando que diante da situação o comerciante que emitiu o cupom fiscal original retirou fita-detalhe do cupom fiscal, comprovando a emissão pelo estabelecimento do cupom fiscal nº 032875, pretendendo assim a condenação da ré ao pagamento do premio, devidamente corrigido e acrescido de juros legais, juntando os documentos de fls 07/34. Contestação às fls 41/45, defendendo a improcedência do pedido, já que impossível o pagamento sem o cumprimento das exigências, notadamente a apresentação do original do cupom fiscal, o que ensejou o indeferimento do pedido, agindo a parte ré com a diligencia devida , juntando os documentos de fls 46/80. Réplica às fls 85/88. Manifestação do MP às fls 95, afirmando que não vislumbra interesse que justifique sua participação no feito. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR. II- DA FUNDAMENTAÇÃO Da análise dos autos vê-se que não merece acolhimento a pretensão da parte autora, frisando-se que o ponto central ensejador da negativa pela parte ré para o pagamento do premio relativo ao ´Cupom Mania´ foi o da não-apresentação pelo autor do respectivo original do cupom fiscal sorteado, na forma do disposto no artigo 42, inciso I da Resolução SEFAZ 247 de 29/10/2009. Sabe-se que a atuação da parte ré é pautada na observância do Principio da Legalidade, sendo que seus atos administrativos são revestidos da presunção de legitimidade e veracidade, constatando-se do exame dos documentos de fls 46/80 que a negativa decorreu exatamente da não exibição do documento original de cupom fiscal, atestando-se sua integridade, bem como que se encontrava legível e sem rasura. Conforme consta no relatório de fls 46/47, todas as manifestações da seara fiscal e jurídica foram uníssonas no sentido de indeferimento do documento original pelo autor, não havendo qualquer elemento probatório que justifique intervenção do Poder Judiciário, revendo a decisão administrativa sob discussão. Sendo assim, não resta outro caminho, salvo o do afastamento da pretensão autoral. III - DO DISPOSITIVO ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do inciso I, do artigo 269 do CPC. Sem custas nem honorários diante da gratuidade de justiça deferida à parte autora. P.R.I. Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2012 Sandro Lúcio Barbosa Pitassi Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
